
concurso público

011. Prova objetiva

procurador legislativo

� você recebeu sua folha de respostas e este caderno contendo 80 questões objetivas.
�	Confira	seus	dados	impressos	na	capa	deste	caderno	e	na	folha	de	respostas.
�	Quando	for	permitido	abrir	o	caderno,	verifique	se	está	completo	ou	se	apresenta	 imperfeições.	Caso	haja	algum	
problema,	informe	ao	fiscal	da	sala.

�	Leia	cuidadosamente	todas	as	questões	e	escolha	a	resposta	que	você	considera	correta.
�	Marque,	na	folha	de	respostas,	com	caneta	de	tinta	preta,	a	letra	correspondente	à	alternativa	que	você	escolheu.
�	A	duração	da	prova	é	de	4	horas,	já	incluído	o	tempo	para	o	preenchimento	da	folha	de	respostas.
�	Só	será	permitida	a	saída	definitiva	da	sala	e	do	prédio	após	transcorridos	75%	do	tempo	de	duração	da	prova.
�	Deverão	permanecer	em	cada	uma	das	salas	de	prova	os	3	últimos	candidatos,	até	que	o	último	deles	entregue	sua	
prova,	assinando	termo	respectivo.

�	Ao	sair,	você	entregará	ao	fiscal	a	folha	de	respostas	e	este	caderno,	podendo	levar	apenas	o	rascunho	de	gabarito,	
localizado	em	sua	carteira,	para	futura	conferência.

�	Até	que	você	saia	do	prédio,	todas	as	proibições	e	orientações	continuam	válidas.

aguarde a ordem do fiscal Para abrir este caderno de questões.

15.12.2019

Nome	do	candidato

Prédio sala carteiraInscriçãorg
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conhecimentos gerais

Língua Portuguesa

Leia a tira para responder às questões de números 01 e 02.

(Bob Thaves, “Frank & Ernest”.  
https://cultura.estadao.com.br/quadrinhos)

01. De acordo com a fala da personagem, as mídias girató-
rias estão

(A) na moda.

(B) no auge.

(C) obsoletas.

(D) modernizadas.

(E) para ser superadas.

02. Na frase “elas podiam ‘avançar’”, o enunciado é formu-
lado sob

(A) uma hipótese, e as aspas em “avançar” sugerem  
duplo sentido do verbo.

(B) uma contradição, e as aspas em “avançar” dão ênfase 
ao sentido do verbo.

(C) uma certeza, e as aspas em “avançar” reforçam no 
verbo a ideia de perplexidade.

(D) uma conjectura, e as aspas em “avançar” mostram 
que o verbo expressa descaso.

(E) uma consequência, e as aspas em “avançar” confe-
rem sentido pejorativo ao verbo.

Leia o texto para responder às questões de números 03 a 08.

No calor da hora

Os impactos climáticos são mais agressivos e acelera-
dos do que se supunha há uma década. A temperatura glo-
bal entre 2015 e 2019, por exemplo, será mais alta que em 
qualquer período equivalente já registrado. “Ondas de calor 
disseminadas e duradouras, recordes de incêndios e outros 
eventos devastadores como ciclones tropicais, enchentes e 
secas têm impactos imensos no desenvolvimento socioeco-
nômico e ambiental”, afirma o relatório das Nações Unidas 
publicado por ocasião do debate anual da Assembleia-Geral. 
O estudo, sugestivamente denominado Unidos na Ciência, 
foi produzido pelo Grupo Consultivo de Ciências da Cúpula 
da Ação Climática e compila de maneira altamente sintética 
as descobertas científicas decisivas mais recentes no domí-
nio das pesquisas sobre mudanças climáticas.

Estima-se que a temperatura global esteja hoje 1,1 grau 
Celsius acima da era pré-industrial (1850-1900) e 0,2 grau 
acima da média da temperatura global entre 2011 e 2015. 
Como resultado, a ascensão do nível do mar está acelerando 
e a água já se tornou 26% mais ácida do que no início da era 
industrial, com grande prejuízo para a vida marinha. Nos últi-
mos 40 anos, a extensão de gelo ártico no mar declinou apro-
ximadamente 12% por década. Entre 1979 e 2018 a perda 
anual de gelo do lençol glacial antártico sextuplicou. As ondas 
de calor aumentaram os índices de letalidade ambiental nos 
últimos cinco anos. No verão de 2019, os incêndios florestais 
na região ártica cresceram sem precedentes. Só em junho 
as queimadas emitiram 50 megatons de dióxido de carbono 
na atmosfera, mais do que a soma de todas as emissões no 
mesmo mês entre 2010 e 2018.

Estima-se que, para atingir a meta dos Objetivos do  
Desenvolvimento Sustentável de limitar o aumento da tempe-
ratura em relação à era pré-industrial a 2 graus, os esforços 
atuais precisam ser triplicados. No caso da meta ideal de  
limitar esse aumento a 1,5 grau, esses esforços precisariam 
ser quintuplicados. Tecnicamente, dizem os pesquisadores, 
isso ainda é possível, mas demandará ações urgentes de  
intensificação e replicação das políticas mais bem-sucedidas.

Em resumo, os crescentes impactos climáticos intensifi-
cam o risco de cruzar limites irreversíveis. Os pesquisadores 
apontam três setores que precisam investir diretamente na 
descarbonização: finanças, energia e indústria. Além disso, 
outras três áreas são decisivas: soluções baseadas na natu-
reza, ações locais e urbanas e o incremento da resiliência e 
adaptação às mudanças climáticas, especialmente nos paí-
ses mais vulneráveis.

(https://opiniao.estadao.com.br. Adaptado)

03. O objetivo do texto é

(A) expor a problemática dos impactos climáticos que, 
segundo descobertas científicas, cruzaram limites 
irreversíveis, restando ao ser humano esperar pelo 
pior.

(B) relatar experiências que têm avaliado os impactos 
climáticos e propor que os governos as implemen-
tem a médio prazo para evitar o aumento da tempe-
ratura no planeta.

(C) descrever as principais pesquisas sobre o aumento 
da temperatura no planeta, revelando que a questão 
é menos problemática do que se tem noticiado.

(D) analisar a situação do planeta com base nas mudan-
ças climáticas ocorridas ao longo do tempo e propor 
ações que visem conter o aumento da temperatura.

(E) narrar os esforços dos pesquisadores para que o  
aumento da temperatura seja definitivamente barrado 
e ela possa estar, a curto prazo, igual à da era pré-
-industrial.
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07. Assinale a alternativa que atende à norma-padrão de 
concordância.

(A) Será requerido ações urgentes de intensificação e 
replicação das políticas mais bem-sucedidas para  
limitar o aumento da temperatura a 1,5 grau.

(B) Os pesquisadores apontam que devem haver inves-
timentos diretos na descarbonização por três seto-
res: finanças, energia e indústria.

(C) Os países mais vulneráveis precisa que três áreas 
seja protagonista nas transformações: soluções  
baseadas na natureza, ações locais e urbanas e o 
incremento da resiliência e adaptação às mudanças 
climáticas.

(D) O desenvolvimento socioeconômico e ambiental  
sofre impacto devido às mudanças climáticas que 
põe o mundo em estado de alerta.

(E) Em junho, as queimadas emitiram 50 megatons de 
dióxido de carbono na atmosfera, mais do que a 
soma de todas as emissões que haviam sido realiza-
das no mesmo mês entre 2010 e 2018.

08. Considere as passagens:

•   “Ondas de calor disseminadas e duradouras, recordes 
de incêndios e outros eventos devastadores como  
ciclones tropicais, enchentes e secas têm impactos 
imensos no desenvolvimento socioeconômico e am-
biental”... (1o parágrafo)

•   Só em junho as queimadas emitiram 50 megatons de 
dióxido de carbono na atmosfera, mais do que a soma 
de todas as emissões no mesmo mês entre 2010 e 
2018. (2o parágrafo)

•   Tecnicamente,  dizem  os  pesquisadores,  isso  ainda  é 
possível, mas demandará ações urgentes de intensifi-
cação e replicação das políticas mais bem-sucedidas. 
(3o parágrafo)

As expressões destacadas são empregadas, respectiva-
mente, com a função de:

(A) exemplificar; comparar; opor uma informação a outra.

(B) comparar; opor uma informação a outra; concluir.

(C) enumerar; comparar; explicar a informação anterior.

(D) exemplificar; resumir; adicionar uma informação a 
outra.

(E) comparar; comparar; indicar a condição da informação.

04. De acordo com o texto, é correto afirmar que

(A) a previsão, há dez anos, era de que os impactos 
climáticos seriam agressivos e acelerados como se 
tem visto hoje.

(B) os incêndios florestais que ocorreram na região  
ártica, no verão de 2019, cresceram de forma inédita.

(C) a replicação das políticas mais bem-sucedidas per-
mitirá limitar a temperatura a valores anteriores à do 
período 1850-1900.

(D) a temperatura global entre 2015 e 2019, mais alta 
que em qualquer período equivalente já registrado, 
nunca mais se repetirá.

(E) os impactos climáticos, que trazem muitos prejuízos, 
estão sendo combatidos por três setores que inves-
tem em descarbonização.

05. As informações apresentadas ao longo do 2o parágrafo 
do texto correspondem a

(A) possibilidades efetivas de alta de temperatura do 
planeta, as quais requerem conscientização das 
pessoas.

(B) expectativas quanto ao aumento da temperatura do 
planeta, as quais exigem ações urgentes da popula-
ção mundial.

(C) consequências do aumento da temperatura do pla-
neta, as quais revelam um cenário preocupante para 
a humanidade.

(D) projeções de aumento da temperatura do planeta, as 
quais mostram a desatenção da humanidade com o 
clima.

(E) causas do aumento da temperatura do planeta, as 
quais têm um impacto irrelevante no conjunto dos 
problemas climáticos.

06. Considere as passagens do texto:

•   O estudo [...] compila de maneira altamente sintética 
as descobertas científicas decisivas mais recentes... 
(1o parágrafo)

•   ...  a  ascensão do nível do mar está acelerando...  
(2o parágrafo)

•   As ondas de calor aumentaram os índices de letalida-
de ambiental nos últimos cinco anos. (2o parágrafo)

Conforme o contexto em que estão inseridos, os termos 
destacados significam, correta e respectivamente:

(A) junta; sumarizada; poluição; morbidade.

(B) reúne; resumida; elevação; mortalidade.

(C) expõe; condensada; alteração; morbidez.

(D) converte; explicativa; oscilação; extermínio.

(E) organiza; exemplificada; transformação; fatalidade.
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conhecimentos esPecíficos

Direito ConstituCionaL

11. Acerca da ordem Econômica na Constituição Federal de 
1988, assinale a alternativa correta.

(A) O Estado atuará como agente normativo e regulador 
da atividade econômica, exercendo as funções de fis-
calização, incentivo e planejamento, sendo este último 
determinante para os setores privado e público.

(B) É permitida a exploração de atividade econômica 
pelo Estado somente quando voltada para ativida-
des lucrativas.

(C) Empresas públicas e sociedades de economia mista 
que explorem atividade econômica não estão sujeitas 
à obrigatoriedade de licitação, ante a necessidade de 
competitividade com as empresas privadas.

(D) Empresas públicas e sociedades de economia mista 
que explorem atividade econômica estão sujeitas ao 
regime jurídico próprio das empresas privadas.

(E) Empresas públicas e sociedades de economia mista 
poderão gozar de privilégios fiscais não extensivos 
às do setor privado.

12. Sobre o poder constituinte, assinale a alternativa correta.

(A) O poder constituinte derivado decorrente é o encar-
regado da elaboração das constituições estaduais, 
sofrendo limitações quanto aos princípios constitu-
cionais sensíveis, estabelecidos e extensíveis.

(B) O poder constituinte derivado reformador é aquele 
encarregado da reforma à Constituição Federal, so-
mente possuindo limitações quanto à matéria objeto 
de reforma.

(C) O poder constituinte derivado decorrente é soberano 
e ilimitado, vez que é encarregado de elaborar, origi-
nariamente, a Constituição do Estado-membro.

(D) Denomina-se poder constituinte originário aquele 
 encarregado de elaborar as constituições dos Estados-
-membros, sendo soberano e ilimitado.

(E) O poder constituinte derivado reformador é aque-
le  incumbido das reformas à Constituição Federal, 
 sofrendo unicamente limitações formais, sendo exem-
plo a iniciativa para o processo de emenda.

Leia trecho da crônica de Luís Fernando Veríssimo para 
responder às questões de números 09 e 10.

Vá entender.       que depois dos 7 a 1 o torcedor 
brasileiro, desencantado, passaria       badminton, 
balé aquático ou outro esporte que não envolvesse bola ou 
qualquer coisa vagamente esférica. O desastre na Copa de 
2014 não só       não éramos mais o país do futebol 
como fomentaria nosso ódio pelo futebol. O futebol seria para 
nós como a História para Stephen Dedalus, aquele persona-
gem do James Joyce: um pesadelo do qual estaríamos ten-
tando acordar. Mas não. Assimilamos a derrota até com certa 
resignação filosófica. Depois da derrota para o Uruguai em 
1950, correram boatos de suicídios em massa, de torcedores 
ateando fogo     vestes, do Bigode engolindo formicida e 
do Barbosa pedindo asilo numa embaixada estrangeira. De-
pois dos 7 a 1 não houve nada parecido, nem boatos de coisa 
parecida. Foi uma desilusão dolorida, não foi uma tragédia.

(Luis Fernando Veríssimo [org. Adriana Falcão e Isabel Falcão],  
“O bum”. Ironias do tempo, 2018. Adaptado.)

09. Em conformidade com a norma-padrão, as lacunas do 
texto devem ser preenchidas, respectivamente, com:

(A) Imaginava-se  ...  a  se  interessar  por  ...  convencer-
-nos-ia de que ... às

(B) Se imaginava ... à se interessar em ... convenceria-
-nos de que ... a

(C) Imaginava-se ... à se interessar sobre ... nos conven-
ceria que ... à

(D) Se imaginava ... a se interessar em ... convencer-
-nos-ia que ... as

(E) Imaginava-se ... a se interessar por ... nos convence-
ria de que ... às

10. As informações do texto permitem concluir que a hipótese 
de que

(A) o torcedor brasileiro deixaria de exaltar suas tra-
gédias não foi levada a termo, uma vez que a sua  
resignação filosófica foi insuficiente para minimizar a 
derrota por 7 a 1 da Copa de 2014.

(B) o futebol deixaria de ser o esporte preferido do brasi-
leiro começou a virar realidade, uma vez que outros 
esportes que não envolvem bola caíram no gosto 
dos torcedores.

(C) o Brasil deixaria de ser o país do futebol virou reali-
dade, uma vez que os torcedores encararam a derrota 
por 7 a 1 como uma verdadeira tragédia, tal como 
aquela para o Uruguai em 1950.

(D) o brasileiro deixaria de gostar de futebol depois do 
desastre da Copa de 2014 não se concretizou, uma 
vez que os torcedores aceitaram o sofrimento impos-
to pela derrota por 7 a 1 sem revoltas.

(E) a Copa de 2014 deixaria de incomodar rapidamente o 
torcedor brasileiro foi deixada de lado, uma vez que o 
espírito de sofrimento e tragédia de 1950 se instalou 
no país.
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15. Assinale a alternativa correta, de acordo com a Política 
Urbana e Agrícola na Constituição Federal de 1988.

(A) Todos os municípios são obrigados a editar o plano 
diretor, que é a lei municipal que define os requisitos 
para que a propriedade urbana atenda à função social.

(B) São requisitos para que o imóvel rural cumpra sua 
função social, dentre outros, o aproveitamento racio-
nal e adequado, a preservação do meio ambiente e 
a observância das normas trabalhistas.

(C) O poder público deverá impor à propriedade urbana 
que não estiver atendendo à função social, suces-
sivamente, imposto sobre a propriedade territorial 
urbano progressivo no tempo e o parcelamento 
compulsório.

(D) A propriedade urbana que não estiver atendendo 
à função social deverá ser desapropriada, admiti-
do apenas o pagamento mediante títulos da dívida 
pública municipal.

(E) Aquele que possuir como sua área urbana de até 
duzentos e cinquenta metros quadrados, por cinco 
anos, adquirir-lhe-á o domínio, ainda que seja pro-
prietário de outro imóvel urbano ou rural.

16. Acerca das ações constitucionais, assinale a alternativa 
correta.

(A) O mandado de segurança é a ação constitucional 
que visa atacar ato ilegal praticado por autoridade, 
admitindo o seu procedimento uma ampla produção 
probatória.

(B) Poderá, excepcionalmente, ser conferida eficácia 
ultra partes ou erga omnes à decisão proferida na 
ação de mandado de injunção, quando inerente ou 
indispensável ao exercício do direito.

(C) A ação de habeas data será cabível unicamente quan-
do houver a demonstração da indevida recusa com 
relação à retificação de dados relativos ao impetrante.

(D) Não há a previsão no ordenamento jurídico brasileiro 
da ação de mandado de injunção coletivo.

(E) Pode impetrar mandado de segurança coletivo asso-
ciação legalmente constituída e em funcionamento 
há, pelo menos, 1 (um) ano, em defesa dos interes-
ses dos associados e condicionada à autorização 
especial destes últimos.

13. Com relação ao sistema de controle de constitucionalida-
de brasileiro, assinale a alternativa correta.

(A) Não há a previsão, no ordenamento jurídico brasi-
leiro, de controle de constitucionalidade abstrato de 
norma municipal em face da constituição estadual.

(B) Há apenas a possibilidade de controle difuso de 
constitucionalidade de norma municipal em face da 
constituição estadual.

(C) No procedimento da ação direta de inconstituciona-
lidade, perante o Supremo Tribunal Federal, não se 
admite nenhuma forma de intervenção de terceiros, 
nem mesmo a figura do amicus curiae.

(D) Somente pelo voto da maioria absoluta dos mem-
bros ou do respectivo órgão especial poderão os tri-
bunais declarar a inconstitucionalidade de lei ou ato 
normativo do Poder Público.

(E) A Constituição Federal de 1988 veda a instituição, 
pelos Estados-membros, de ações de inconstitucio-
nalidade por omissão e ação declaratória de consti-
tucionalidade no âmbito estadual.

14. Sobre a fiscalização financeira e orçamentária na 
Constituição Federal de 1988 e o papel dos Tribunais 
de Contas, assinale a alternativa correta.

(A) Os Tribunais de Contas são órgãos auxiliares do 
poder legislativo, motivo pelo qual o julgamento das 
Contas e a imposição de sanções são passíveis de 
revisão pela casa legislativa.

(B) Compete ao Tribunal de Contas assinar prazo para 
que o órgão adote as providências necessárias ao 
cumprimento da lei, quando verificada ilegalidade, 
não podendo, no entanto, sustar a execução do ato 
impugnado.

(C) O Tribunal de Contas, no exercício de suas atribui-
ções, pode apreciar a constitucionalidade das leis e 
dos atos do poder público.

(D) A Constituição de 1988 proibiu a instituição de novos 
Tribunais de Contas Municipais e determinou a extin-
ção dos até então existentes.

(E) O parecer prévio, emitido pelo órgão competen-
te,  sobre as contas que o Prefeito deve anualmen-
te prestar, só deixará de prevalecer por decisão da 
maioria simples dos membros da Câmara Municipal.



6CMMU1801/011-ProcuradorLegislativo

Direito aDministrativo

19. Considere o seguinte caso hipotético: Um determinado 
órgão público municipal foi criado por meio da legislação 
municipal, tendo a sua estruturação e as atribuições re-
guladas por Decreto Municipal do Prefeito “X”. Após cinco 
anos de sua criação, já na gestão do Prefeito “Y”, este 
decide extinguir o órgão por meio de Decreto Municipal, 
passando as suas atribuições a outro órgão público mu-
nicipal.

É correto afirmar que
(A) a Constituição Federal determina que tanto a criação 

como a extinção de órgãos públicos dependem de 
lei, entretanto, a sua organização e funcionamento, 
quando não implicar aumento de despesa, poderão 
ser reguladas por Decreto.

(B) o Supremo Tribunal Federal sumulou que somente 
a criação de órgãos públicos depende de legislação 
específica, entretanto a sua extinção, estruturação e 
definição de atribuições poderão ser reguladas por 
Decreto.

(C) a Constituição Federal determina que a criação e 
a extinção de órgãos públicos, assim como a sua 
estruturação e as atribuições dependerão de lei.

(D) a Constituição Federal determina que a criação e a 
extinção de órgãos públicos poderão ser viabilizadas 
por Decreto, o qual deverá obrigatoriamente regular 
a sua estruturação, podendo as atribuições específi-
cas serem implementadas por Portaria.

(E) o Superior Tribunal de Justiça sumulou que somente 
a criação de órgãos públicos depende de legislação 
específica, entretanto a sua extinção, estruturação e 
definição de atribuições poderão ser reguladas por 
Decreto.

20. O Procurador Legislativo “X” é instado a se manifestar 
sobre a possibilidade de serem constituídas empresas 
estatais, seja para a prestação de serviços públicos, seja 
para a exploração de atividade econômica, e estará cor-
reto ao afirmar que
(A) as empresas estatais poderão ser criadas pela 

União, Estados-membros, Distrito Federal e Municí-
pios, para a prestação de serviços públicos, sendo 
que, para a exploração de atividade econômica, os 
Estados-membros e os Municípios necessitarão de 
autorização da União.

(B) a legislação infraconstitucional veda às empresas 
 estatais a exploração de atividade econômica, mesmo 
atuando em defesa do interesse público, não havendo 
qualquer previsão na Constituição Federal.

(C) as empresas estatais poderão ser criadas pela União, 
Estados-membros, Distrito Federal e Municípios, para 
a prestação de serviços públicos, sendo que, para a 
exploração de atividade econômica, somente a União 
poderá criar.

(D) a Constituição Federal proíbe a criação de empresas 
estatais para a exploração de atividade econômica, 
mesmo atuando em defesa do interesse público.

(E) a Constituição Federal expressamente concebe tal 
possibilidade, porém em qualquer caso, a empresa 
estatal sempre atuará em defesa do interesse público.

17. O cidadão Semprônio ingressou com ação popular con-
tra atos lesivos supostamente praticados pelo servidor do 
Município de Mauá, Tibúrcio, em conjunto com o particu-
lar Sócrates.

Sobre a situação hipotética e o disposto na lei da ação 
popular, assinale a alternativa correta.

(A) A ação somente poderia ter sido proposta em face 
de Tibúrcio, não sendo cabível em face de Sócrates, 
vez que abarca apenas atos praticados por servidor 
ou agente público.

(B) O Município de Mauá, cujos atos foram objeto de 
impugnação, poderá contestar ou abster-se de con-
testar o pedido, sendo-lhe vedado atuar ao lado do 
autor popular.

(C) O Ministério Público poderia ter proposto referida 
ação popular mas, não o tendo feito, poderá acom-
panhá-la, inclusive assumindo a defesa do ato im-
pugnado.

(D) É permitido ao Município de Mauá, desde que não 
tenha contestado a ação, promover, em qualquer 
tempo e no que o beneficiar, a execução da sentença 
que condenar os demais réus.

(E) A sentença terá eficácia de coisa julgada oponível 
erga omnes, exceto no caso de julgamento de im-
procedência por deficiência de prova, quando será 
possível o ingresso de outra ação popular embasada 
em nova prova.

18. A Lei Complementar no 135, de 2010, conhecida como 
“Lei da Ficha Limpa”, trouxe alterações à Lei Comple-
mentar no 64/1990, que contempla casos de inelegibili-
dade, na forma do disposto no artigo 14 § 9o da Consti-
tuição Federal de 1988.

Assinale a alternativa correta de acordo com referidos 
diplomas legais.

(A) É inelegível o que for condenado, em decisão tran-
sitada em julgado, em razão de ter desfeito vínculo 
conjugal para evitar caracterização de inelegibilida-
de, pelo prazo de 8 (oito) anos após a decisão que 
reconhecer a fraude.

(B) Logo após o cumprimento integral da pena, torna-se 
elegível a pessoa condenada em decisão transitada 
em julgado por crime contra a economia popular.

(C) É inelegível a pessoa condenada por qualquer crime 
eleitoral, em decisão transitada em julgado, desde 
a condenação até o transcurso do prazo de 8 (oito) 
anos após o cumprimento da pena.

(D) Assim que cumprida integralmente a pena, torna-se 
elegível a pessoa condenada em decisão transitada 
em julgado, por crime de abuso de autoridade.

(E) É automaticamente inelegível, pelo período de 8 (oito) 
anos, aquele que tiver suas contas relativas ao exercí-
cio de cargos ou funções públicas julgadas irregulares 
pelo Tribunal de Contas.
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23. Considerando que há dois sistemas remuneratórios dos 
agentes públicos (remuneração e subsídio), é correto 
afirmar que
(A) o subsídio é modalidade de remuneração, fixado 

em parcela única e devido às carreiras indicadas na 
Constituição Federal e aos empregados públicos.

(B) a remuneração deverá ser fixada em parcela única, 
denominada “padrão remuneratório” e não poderá 
incluir qualquer vantagem pessoal (anuênios, quin-
quênios), sendo destinadas ao pagamento dos ser-
vidores do Poder Executivo e Promotores de Justiça.

(C) o subsídio é modalidade de remuneração, fixado em 
parcela única e devido às carreiras indicadas na Cons-
tituição Federal e aos servidores do Poder Judiciário.

(D) a remuneração deverá ser fixada em parcela única, 
denominada “padrão remuneratório” e não poderá 
incluir qualquer vantagem pessoal (anuênios, quin-
quênios), sendo destinadas ao pagamento dos servi-
dores do Poder Legislativo.

(E) a remuneração corresponde ao valor fixado em lei, 
chamado de “padrão” (vencimento, no singular), e às 
vantagens pessoais (vencimentos, no plural).

24. Considere o seguinte caso hipotético: O Município “X”, 
nos termos da Lei Federal no 12.232/2010, pretende con-
tratar serviço de publicidade em que está sendo proposta 
a inclusão como atividade complementar dos serviços es-
pecializados pertinentes ao planejamento e à execução 
de pesquisas e de outros instrumentos de avaliação e de 
geração de conhecimento sobre o mercado, o público-
-alvo, os meios de divulgação nos quais serão difundidas 
as peças e ações publicitárias ou sobre os resultados das 
campanhas realizadas.

Considerando este caso, assinale a alternativa correta.
(A) A legislação estabelece normas gerais sobre licita-

ções e contratações pela administração pública de 
serviços de publicidade prestados necessariamen-
te por intermédio de agências de propaganda, en-
tretanto, proíbe a inclusão de quaisquer atividades 
complementares.

(B) Nas contratações de serviços de publicidade somen-
te poderão ser incluídas como atividades comple-
mentares os serviços especializados pertinentes à 
criação e ao desenvolvimento de formas inovadoras 
de comunicação publicitária.

(C) A legislação estabelece que as pesquisas e avaliações 
terão a finalidade específica de aferir o desenvolvi-
mento estratégico, a criação e a veiculação, e de pos-
sibilitar a mensuração dos resultados das campanhas 
publicitárias realizadas em decorrência da execução 
do contrato.

(D) A legislação estabelece normas gerais sobre licita-
ções e contratações pela administração pública de 
serviços de publicidade prestados necessariamente 
por intermédio de agências de propaganda, autori-
zando-se a inclusão de quaisquer outras atividades, 
em especial as de assessoria de imprensa, comuni-
cação e relações públicas.

(E) Nas contratações de serviços de publicidade somente 
poderão ser incluídas como atividades complementa-
res os serviços especializados pertinentes à produção 
técnica das peças e projetos publicitários criados.

21. Será formalizado em cada exercício financeiro e seu pra-
zo de vigência não será superior ao das dotações que o 
suportam, com exceção dos contratos que tenham por 
objeto exclusivamente projetos consistentes em progra-
mas e ações contemplados em plano plurianual ou a ges-
tão associada de serviços públicos custeados por tarifas 
ou outros preços públicos.

É correto afirmar que, nos termos da Lei Federal  
no 11.107/05, o enunciado se refere ao:

(A) Contrato de programa.

(B) Contrato de rateio.

(C) Acordo de cooperação.

(D) Protocolo de intenções.

(E) Convênio.

22. Considere o seguinte caso hipotético: Foi firmado um 
Termo de Parceria entre o Poder Público e uma funda-
ção pública, que possui como uma de suas finalidades, 
a promoção da cultura, defesa e conservação do patri-
mônio histórico e artístico. A esse respeito, assinale a 
alternativa correta.

(A) As fundações públicas somente serão passíveis de 
qualificação como Organizações da Sociedade Civil 
de Interesse Público quando se dedicarem à promo-
ção da cultura, entretanto a lei contempla como hipó-
tese de Protocolo de Intenções.

(B) O Termo de Parceria foi corretamente firmado, sendo 
agora obrigatória a sua publicação em Diário Oficial, 
para a formação de vínculo de cooperação entre as 
partes, para o fomento e a execução das atividades 
de interesse público.

(C) O Termo de Parceria foi corretamente firmado e será 
destinado à formação de vínculo de cooperação en-
tre as partes, para o fomento e a execução das ativi-
dades de interesse público.

(D) As fundações públicas não são passíveis de qualifi-
cação como Organizações da Sociedade Civil de In-
teresse Público, ainda que se dediquem de qualquer 
forma à promoção da cultura, defesa e conservação 
do patrimônio histórico e artístico.

(E) As fundações públicas somente serão passíveis de 
qualificação como Organizações da Sociedade Civil 
de Interesse Público quando se dedicarem à promo-
ção da cultura, entretanto a lei contempla como hipó-
tese de Termo de Cooperação.
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28. É correto afirmar, que nos termos

(A) da Lei Federal no 9.784/99, o processo administrati-
vo somente poderá se iniciar de ofício, pois é vedado 
ao interessado peticionar solicitando a instauração e 
instrução do processo.

(B) da Lei Federal no 8.429/92, o sucessor daquele que 
causar lesão ao patrimônio público ou se enriquecer 
ilicitamente está sujeito às cominações desta lei até 
o limite do valor da herança.

(C) da Lei Complementar no 101/00, lei municipal não 
poderá fixar limites inferiores àqueles da Lei Com-
plementar para as dívidas consolidada e mobiliária, 
operações de crédito e concessão de garantias.

(D) da Lei Federal no 12.527/11, a informação armaze-
nada em formato digital será fornecida nesse forma-
to, independentemente da anuência do requerente, 
exigindo-se a elaboração de requerimento digital.

(E) do Decreto-Lei no 201/67, impedir o funcionamento 
regular da Câmara trata-se de crime de responsa-
bilidade que sujeitará o Prefeito ao julgamento da 
Câmara dos Vereadores.

Direito CiviL

29. Antônio moveu ação pauliana contra Caio e o Banco X, 
alegando que no curso de ação trabalhista proposta con-
tra este último, Caio transmitiu à instituição financeira um 
imóvel, por meio de dação em pagamento, em garantia 
hipotecária constituída por escritura pública, o que confi-
gura fraude contra credores. A ação foi julgada improce-
dente, considerando-se que Antônio não era credor ao 
tempo da alienação, pois havia somente expectativa de 
crédito, e que houve alienação onerosa.

É correto afirmar que os negócios jurídicos praticados em 
fraude pauliana

(A) podem ser declarados nulos por credores quirogra-
fários e pressupõem a transmissão onerosa de bens.

(B) são anuláveis por credores quirografários ou cre-
dores com garantia insuficiente, comprovando-se o 
consilium fraudis e a plena ciência do devedor sobre 
sua insolvência.

(C) podem ser declarados nulos a pedido de credores 
quirografários ou com garantia insuficiente, pressu-
põem a transmissão onerosa de bens e exigem a 
prova do concilium fraudis.

(D) são anuláveis por credores quirografários ou credo-
res com garantia insuficiente que tenham seu crédi-
to constituído ao tempo da transmissão gratuita de 
bens ou remissão de dívida, desde que praticados 
por devedor insolvente ou por eles reduzido à insol-
vência.

(E) são anuláveis por credores quirografários ou cre-
dores com garantia insuficiente, cujo crédito esteja 
constituído ao tempo da alienação ou haja expectati-
va de crédito ao tempo da alienação.

25. Com relação ao Sistema Único de Saúde (SUS), e nos 
termos do previsto na Lei Federal no 8.080/90, é correto 
afirmar:

(A) a direção do Sistema Único de Saúde (SUS), no 
âmbito dos Municípios, será exercida diretamente 
pelo Prefeito Municipal.

(B) conselhos de Secretarias Municipais de Saúde 
(Cosems) são reconhecidos como entidades que 
representam os entes municipais, para tratar de 
matérias referentes à saúde, sendo desnecessária 
a sua vinculação ao Conselho Nacional de Secre-
tarias Municipais de Saúde (Conasems).

(C) os municípios poderão constituir consórcios para 
desenvolver em conjunto as ações e os serviços de 
saúde que lhes correspondam.

(D) o Conselho Nacional de Secretarias Municipais de 
Saúde (Conasems) receberá recursos do Fundo   
Nacional de Saúde, sendo autorizado firmar Termo de 
Cooperação, vedando-se a celebração de convênios.

(E) no nível municipal, o Sistema Único de Saúde (SUS) 
deverá permanecer centralizado, na esfera do Muni-
cípio, vedando-se a organização em distritos.

26. Com relação ao Acordo de Leniência, previsto na Lei 
Federal no 12.846/13, que dispõe sobre a responsabi-
lização administrativa e civil de pessoas jurídicas pela 
prática de atos contra a Administração Pública, nacional 
ou estrangeira, assinale a alternativa correta.

(A) O acordo de leniência não exime a pessoa jurídica da 
obrigação de reparar integralmente o dano causado.

(B) A proposta de acordo de leniência somente se torna-
rá pública após a sua publicação em Diário Oficial.

(C) A proposta de acordo de leniência rejeitada importará 
em reconhecimento da prática do ato ilícito investigado.

(D) Os efeitos do acordo de leniência não serão esten-
didos às pessoas jurídicas que integram o mesmo 
grupo econômico.

(E) A celebração do acordo de leniência não interrompe 
o prazo prescricional dos atos ilícitos previstos na 
legislação.

27. No que concerne à desapropriação, é correto afirmar que 
o Supremo Tribunal Federal publicou a seguinte Súmula:

(A) Os honorários de advogado em desapropriação dire-
ta são calculados sobre a diferença entre a indeniza-
ção e a oferta, sem correção monetária.

(B) Nas ações de desapropriação não se incluem as par-
celas relativas aos juros compensatórios e moratórios.

(C) É necessária prévia autorização do Ministro de Mi-
nas e Energia para desapropriação, pelos Estados, 
de empresa de energia elétrica.

(D) Pela demora no pagamento do preço da desapro-
priação não cabe indenização complementar além 
dos juros.

(E) Na indenização por desapropriação não se incluem 
honorários do advogado do expropriado.
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32. José ingressou com ação de usucapião contra empre-
sa pública municipal, argumentando que é possuidor de 
uma área de servidão aparente e pretendendo a declara-
ção por sentença de sua propriedade.

Sobre a usucapião, assinale a alternativa correta.

(A) Os direitos reais de gozo e fruição sobre coisa alheia, 
como superfície, usufruto e servidão, podem ser ob-
jeto de usucapião, exceto na hipótese dos autos, 
porque trata-se de bem público, que é inalienável, 
imprescritível e impenhorável.

(B) Não há impedimento para usucapião da área citada, 
porque as empresas públicas e as sociedades de 
economia mista são regidas pelas mesmas normas 
das pessoas jurídicas de direito privado.

(C) A servidão aparente pode ser objeto de usucapião, 
desde que José comprove que é titular do prédio 
dominante, além da posse sem oposição ou inter-
rupção por dez anos.

(D) No caso em tela, o imóvel pode ser objeto de usuca-
pião, porque pertence a empresa pública municipal, 
incumbindo a José comprovar o exercício da posse 
física da área e a existência de justo título.

(E) Os direitos reais de uso, gozo e fruição não podem 
ser objeto de usucapião.

33. Sobre o direito de vizinhança, assinale a alternativa correta.

(A) Pode o proprietário ou o possuidor de um imóvel 
ingressar com ação demolitória ao argumento de 
que a construção do vizinho interfere na ventilação 
e na iluminação de seu terreno, em razão do des-
cumprimento de posturas municipais.

(B) Tanto o proprietário como o possuidor podem fazer 
cessar as interferências que prejudiquem a saúde ou 
a segurança dos que habitam o imóvel, provocadas 
pelo uso anormal da propriedade vizinha, assim en-
tendida como imóveis confinantes ou contíguos.

(C) O proprietário ou possuidor de um prédio pode 
ingressar com ação cominatória contra estabe-
lecimento comercial vizinho, fundado em pertur-
bações sonoras, comprovando a inexistência de 
alvará de funcionamento.

(D) Quando a lei civil faz menção a prédio vizinho, ela 
abrange imóveis rurais ou urbanos, mesmo que não 
sejam contíguos ou confinantes, desde que haja 
construções.

(E) As interferências prejudiciais à segurança, à saúde 
ou à segurança provocadas pelo uso anormal da 
propriedade vizinha devem ser intoleráveis, mesmo 
justificado por interesse público, como por exemplo 
um hospital localizado em zona estritamente residen-
cial, hipótese em que se deve determinar a cessação 
da atividade lesiva.

30. Eduardo celebrou compromisso de compra e venda com 
uma cooperativa, na década de 90, para aquisição de um 
imóvel no empreendimento Z, e iniciou o pagamento das 
prestações mensais ajustadas entre as partes. Em 1998, foi 
contemplado em assembleia de cooperados e ingressou na 
posse do imóvel, dando continuidade aos pagamentos das 
prestações. Com a quitação integral em 2002, a cooperati-
va, no entanto, recursou-se a outorgar a escritura definitiva, 
ao argumento de que havia saldo residual pendente, embo-
ra não tenha demonstrado a origem da dívida. A cooperativa 
também alegou a existência de hipoteca gravando o terreno 
em que se assenta o empreendimento, muito embora as 
unidades estejam individualizadas em matrícula.

Considerando o tempo decorrido desde a posse do imó-
vel, a quitação integral e a relação jurídica existente entre 
as partes, é correto afirmar que

(A) a cooperativa pode cobrar o saldo residual, decor-
rente do custeio das despesas administrativas com a 
construção do empreendimento, porque a cobrança 
é corolário do princípio da boa fé objetiva.

(B) Eduardo faz jus à outorga da escritura definitiva, 
pois, ao exigir saldo residual após a declaração de 
quitação, a cooperativa agiu em comportamento 
contraditório (venire contra factum proprium) e frus-
tou a legítima expectativa do adquirente, de que não 
haveria cobrança de saldo residual.

(C) há impedimento para outorga da escritura definitiva 
do imóvel, porque o terreno em que foi construído o 
imóvel está hipotecado e, dessa forma, o proprietário 
da coisa dada em garantia perde seu jus disponendi, 
em razão da aderência da garantia real.

(D) mesmo com a quitação integral, Eduardo terá direito 
à escritura definitiva no momento em que a coopera-
tiva comprovar a liberação do gravame.

(E) Eduardo terá direito à outorga da escritura definitiva 
quando comprovar o pagamento do saldo residual e o 
levantamento da hipoteca que recai sobre o terreno.

31. X submeteu-se a cirurgia plástica de cunho estético com 
o médico A, no hospital B, porém, alega que o procedi-
mento não alcançou o resultado almejado, ao contrário, 
resultou em sequelas físicas e psíquicas.

Sobre a responsabilidade civil, é correto afirmar:

(A) tratando-se de obrigação de resultado, caberá a X 
demonstrar o nexo de causalidade entre os danos e a 
conduta médica, presumindo-se a culpa do médico A.

(B) tratando-se de obrigação de meio, a responsabilida-
de do médico não se presume, incumbindo a X com-
provar sua culpa e os danos suportados.

(C) o hospital e o médico respondem objetivamente 
pelos danos experimentados pelo paciente, pois 
há obrigação solidária entre eles, reconhecendo-se 
nessa hipótese a relação de consumo.

(D) a responsabilidade do médico é subjetiva e, portan-
to, no caso do médico A, dispensa-se a prova de sua 
imperícia, pois a obrigação em voga é de resultado.

(E) a responsabilidade do hospital é objetiva em caso de 
vínculo empregatício do médico, presumindo-se sua 
culpa na modalidade in eligendo, e não há dever de 
indenizar caso comprove a existência de quaisquer 
causas excludentes da responsabilidade, uma vez 
que há relação de consumo com o paciente.
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36. Sobre os contratos em espécie, assinale a alternativa 
correta.
(A) O comodato é contrato real, bilateral e gratuito e o 

comodatário se obriga a restituir a coisa, quando 
decorrido o prazo da entrega da coisa ou, na hipóte-
se de prazo indeterminado, após o cumprimento da 
finalidade para a qual a coisa foi emprestada.

(B) Assim como o comodato, a doação é contrato real, 
bilateral e gratuito e pode ser estipulada verbalmente 
pelo doador, não exigindo a lei forma específica.

(C) Tanto o comodato como a doação são contratos 
unilaterais e gratuitos, porém, a doação é contrato 
formal, exigindo-se escritura pública ou instrumento 
particular.

(D) Tanto o comodato como a doação são contratos uni-
laterais, gratuitos e reais, exigindo-se, em ambos os 
casos, escritura pública ou instrumento particular.

(E) Embora seja contrato unilateral e gratuito, qualquer 
liberalidade informal do doador gera direitos em 
favor do donatário, vinculando-se o doador, nesta 
hipótese, ao negócio jurídico.

37. Assinale a alternativa correta sobre os atos unilaterais.
(A) O devedor que efetua o pagamento de uma dívida 

prescrita pode exigir a repetição, provando que o fez 
por erro substancial.

(B) A promessa de recompensa, a gestão de negócios, a 
doação e o enriquecimento sem causa são espécies 
de atos unilaterais.

(C) Não se fala em enriquecimento sem causa quando há 
obtenção de uma vantagem exclusivamente moral.

(D) Pode-se dizer que o pagamento indevido é uma 
espécie de enriquecimento sem causa e, portanto, 
fonte de obrigações, em virtude de lei, independen-
temente do ajuste das partes.

(E) A restituição fundada em enriquecimento indevido 
será devida somente quando se provar a inexistên-
cia de causa que o justifique.

38. Sobre os contratos em espécie, assinale a alternativa 
correta.
(A) Ao contrário da garantia real, a fiança é garantia pes-

soal, em que o fiador se obriga ao cumprimento da 
obrigação de terceiro, podendo as partes estipular a 
solidariedade entre fiador e o afiançado, embora a 
regra seja a subsidiariedade.

(B) A locação de imóveis urbanos, incluindo-se locação 
de bens públicos, estabelecimentos comerciais e 
shopping center, é regida pela Lei no 8.245/91, ao 
passo que as disposições do Código Civil se aplicam 
à locação de bens móveis.

(C) O locador responde pelos vícios existentes na coisa 
locada no momento da celebração do contrato e pode 
o locatário enjeitá-la ou pedir abatimento proporcional 
do valor do aluguel, desde que comprove sua má-fé.

(D) Tratando-se de contrato acessório, o contrato de 
fiança impõe o consentimento do devedor, porque é 
o devedor quem o indica ao credor.

(E) O contrato de transação atinge somente direitos patri-
moniais, inclusive dos entes municipais, que podem, 
por exemplo, dispor de seus bens conforme o interes-
se da administração.

34. Ricardo celebrou compromisso de compra e venda 
com a pessoa jurídica X, tendo por objeto um imóvel 
em construção para sua moradia, porém, desistiu do 
negócio. Assinale a opção que reflete as consequên-
cias resultantes dessa desistência.

(A) Por se tratar de relação de consumo, caberá à empresa 
devolver todos os valores que Ricardo pagou, mesmo 
estando inadimplente, sujeitando-se à forma de parce-
lamento prevista para a aquisição.

(B) Tratando-se de relação de consumo entre as partes, 
poderá Ricardo reaver as quantias pagas somente 
quando comprovada inadimplência da promitente ven-
dedora, decorrente do atraso na entrega do imóvel.

(C) Ricardo poderá reaver as quantias pagas, mesmo 
estando inadimplente, admitindo-se a compensação 
com os gastos próprios com administração e propa-
ganda feitos pela vendedora, conforme entendimen-
to sumulado do Tribunal de Justiça de São Paulo.

(D) Embora reconhecida a relação de consumo entre as 
partes, caberá à vendedora devolver todos os valores 
que Ricardo pagou, autorizada a retenção do mesmo 
valor correspondente à cláusula penal prevista em 
contrato para a hipótese de sua inadimplência.

(E) Em caso de desistência fundada no descumprimento 
do prazo de entrega do imóvel, além de reaver todos 
os valores que pagou, poderá Ricardo exigir da vende-
dora indenização por lucros cessantes, presumindo-se 
seu prejuízo porque o imóvel se destinava à moradia.

35. O condomínio Z pretende ingressar com ação contra a 
construtora, em razão de vícios construtivos nas áreas 
comuns. Nesse caso, o condomínio tem o prazo de

(A) cinco anos para ingressar com ação, contados do 
recebimento da obra, hipótese em que poderá pos-
tular a indenização.

(B) três anos para ingressar com ação, contados do 
recebimento da obra, hipótese em que poderá pos-
tular a redibição, tratando-se de prazo de garantia 
quanto à solidez e segurança da obra.

(C) três anos para ingressar com ação de indenização, 
contados da ciência dos danos, aplicando-se o Código 
de Defesa do Consumidor.

(D) cinco anos para ingressar com ação, contados do 
recebimento da obra, hipótese em que poderá pos-
tular a redibição, tratando-se de prazo de garantia 
quanto à solidez e segurança da obra. Poderá ainda, 
no prazo de cinco anos, contados da data do conhe-
cimento do dano, ingressar com ação de reparação 
dos danos.

(E) cinco anos para ingressar com ação, contados do 
recebimento da obra, hipótese em que poderá pos-
tular a redibição, tratando-se de prazo de garantia 
quanto à solidez e segurança da obra. Decorrido 
esse prazo, poderá ainda, no prazo de três anos, 
ingressar com ação de reparação dos danos.
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42. Com  relação  ao  Agravo  de  Instrumento,  assinale  a 
 alternativa correta.

(A) Se o juiz comunicar que reformou inteiramente a 
decisão agravada, o relator julgará liminarmente 
provido o recurso.

(B) Sob pena de inadmissibilidade do recurso, sendo 
 eletrônico os autos, o agravante requererá a juntada, 
em três dias, aos autos do processo, da cópia da peti-
ção recursal .

(C) No caso de algum vício que comprometa sua admis-
sibilidade, o relator concederá o prazo de cinco dias 
ao recorrente para que seja sanado o defeito.

(D) Não é agravável o pronunciamento judicial que con-
diciona a análise do pedido de tutela provisória a 
uma determinada exigência.

(E) É agravável a decisão que acolhe a arguição de 
convenção de arbitragem.

43. Acerca dos Recursos no Tribunais Superiores, assinale a 
alternativa correta.

(A) Serão julgados pelo Supremo Tribunal Federal os 
processos em que forem partes, de um lado, Estado 
estrangeiro e, de outro, Município brasileiro.

(B) O Supremo Tribunal Federal poderá desconsiderar 
vício formal de recurso tempestivo, desde que não o 
repute grave.

(C) O relator, no Superior Tribunal de Justiça, enten-
dendo que o recurso especial versa sobre ques-
tão constitucional, deve remeter imediatamente o 
recurso ao Supremo Tribunal Federal que poderá, 
em juízo de admissibilidade, devolvê-lo ou proces-
sá-lo como extraordinário.

(D) Presume-se a ocorrência de repercussão geral, 
como requisito de admissibilidade do Recurso Extra-
ordinário, sempre que o recurso impugnar acórdão 
proferido em julgamento de Incidente de Resolução 
de Demandas Repetitivas.

(E) Se o Supremo Tribunal Federal considerar reflexa a 
ofensa à Constituição afirmada no recurso extraordi-
nário interposto contra acórdão de turma recursal dos 
Juizados Especiais, remetê-lo-á ao Superior Tribunal 
de Justiça para julgamento como recurso especial.

Direito ProCessuaL CiviL

39. A tutela provisória pode fundamentar-se em urgência ou 
evidência. A respeito do tema, é correto afirmar que

(A) a tutela provisória de urgência cautelar será conce-
dida em caráter antecedente ou incidental e a tutela 
de urgência antecipada será concedida apenas em 
caráter incidental.

(B) a tutela provisória requerida em caráter antecedente 
independe do pagamento de custas.

(C) na petição inicial que se limita ao requerimento da 
tutela antecipada antecedente não há necessidade 
de indicação do valor da causa.

(D) qualquer das partes poderá invalidar a tutela ante-
cipada antecedente estabilizada por meio de ação 
rescisória a ser proposta em até dois anos, contados 
da ciência da decisão que extinguiu o processo.

(E) efetivada a tutela cautelar requerida em caráter antece-
dente, o pedido principal terá de ser apresentado pelo 
autor em 30 (trinta) dias nos mesmos autos, não depen-
dendo do adiantamento de novas custas processuais.

40. A Reclamação é um remédio processual previsto para 
garantir que as decisões tomadas pelos tribunais sejam 
devidamente respeitadas. A respeito do tema, assinale a 
alternativa correta.

(A) Foi ampliada pelo CPC/2015 a possibilidade de sua 
 interposição para qualquer tribunal, atribuindo o seu 
julgamento ao órgão jurisdicional cuja competência se 
busca preservar ou cuja autoridade se pretende garantir .

(B) É cabível quando já houver transitado em julgado o 
ato judicial que se alega tenha desrespeitado deci-
são do Supremo Tribunal Federal.

(C) Deverá ser instruída com prova documental e dirigi-
da ao relator do processo principal.

(D) A inadmissibilidade ou o julgamento do recurso inter-
posto contra a decisão proferida pelo órgão reclama-
do prejudica a reclamação.

(E) O presidente do tribunal determinará o cumprimento 
da decisão após a lavratura do acórdão.

41. Os atos processuais são públicos, todavia tramitam em 
segredo de justiça os processos

(A) que versem sobre cumprimento da carta arbitral, 
ainda que não exista cláusula de confidencialidade 
na arbitragem.

(B) em que constem dados protegidos pelo direito cons-
titucional à intimidade, não podendo o terceiro, ainda 
que demonstre interesse jurídico, requerer certidão 
do dispositivo da sentença.

(C) em que o exija o interesse público, mas não o social.

(D) que versem sobre casamento, separação de corpos, 
divórcio, separação, união estável, filiação.

(E) que versem sobre a guarda de crianças e adolescentes, 
sendo que o direito de consultar os autos e pedir cer-
tidões é restrito apenas aos procuradores das partes.
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Direito tributário

47. “Tributo criado pela União mediante lei complementar 
para atender a despesas extraordinárias, decorrentes de 
calamidade pública, de guerra externa ou sua iminência, 
cuja receita estará necessariamente vinculada à despe-
sa que fundamentou sua instituição.” A definição anterior 
refere-se a
(A) impostos extraordinários.
(B) impostos residuais.
(C) empréstimos compulsórios.
(D) contribuições sociais.
(E) contribuições extraordinárias.

48. A respeito das espécies tributárias, é correta a correspon-
dência feita pela alternativa:
(A) impostos – toda prestação pecuniária compulsória, 

em moeda ou cujo valor nela se possa exprimir, que 
constitua sanção de ato ilícito, instituída em lei e co-
brada mediante atividade administrativa plenamente 
vinculada.

(B) taxas – têm como fato gerador o exercício regular do 
poder de polícia, ou a utilização, efetiva ou potencial, 
de serviço público específico e divisível, prestado ao 
contribuinte ou posto à sua disposição.

(C) empréstimo compulsório – espécie de imposto da 
competência da União, criado por lei ordinária, em 
caso de investimento público de caráter urgente e de 
relevante interesse nacional.

(D) contribuições sociais – tributos da competência dos 
municípios vinculados ao custeio dos serviços de 
saúde, de educação e de assistência social, poden-
do ser ainda utilizados para o pagamento de trans-
ferências diretas a beneficiários de programas de 
transferência de renda.

(E) contribuições parassociais – tributos da competência 
dos Estados vinculados, quanto à cobrança, à ativi-
dade específica de intervenção do Estado no domínio 
econômico, mas desvinculado quanto à aplicação.

49. É correto afirmar, com base em entendimento sumulado 
do Supremo Tribunal Federal, que
(A) a imunidade tributária conferida a instituições de as-

sistência social sem fins lucrativos pela Constituição 
somente alcança as entidades fechadas de previ-
dência social privada se não houver contribuição dos 
beneficiários.

(B) perde a imunidade relativa ao IPTU, quando alugado 
a terceiros, o imóvel pertencente a entidades religio-
sas, ainda que o valor dos aluguéis seja aplicado nas 
atividades essenciais de tais entidades.

(C) é constitucional a taxa municipal de conservação de 
estradas de rodagem ainda que a base de cálculo 
seja idêntica a do imposto territorial rural.

(D) é constitucional a fixação de adicional progressivo 
do imposto predial e territorial urbano em função do 
número de imóveis do contribuinte.

(E) o imposto sobre serviços incide sobre os depósitos, 
as comissões e taxas de desconto, cobrados pelos 
estabelecimentos bancários.

44. O incidente de desconsideração da personalidade jurí-
dica será instaurado a pedido da parte ou do Ministério 
Público, podendo afirmar-se que
(A) é cabível em todas as fases do processo de conheci-

mento, no cumprimento de sentença e na execução 
fundada em título executivo extrajudicial.

(B) se dispensa a instauração do incidente se a descon-
sideração da personalidade jurídica for requerida na 
petição inicial, hipótese em que será citado o sócio ou 
a pessoa jurídica, suspendendo-se o curso processual.

(C) instaurado o incidente, o sócio ou a pessoa jurídica 
será citado para manifestar-se e requerer as provas 
cabíveis no prazo de 5 (cinco) dias.

(D) após a instrução, o incidente será resolvido por sen-
tença, contra a qual caberá o recurso de apelação.

(E) acolhido o pedido de desconsideração, a alienação 
ou a oneração de bens será considerada nula para 
todos os efeitos.

45. As partes têm o direito de empregar todos os meios le-
gais, bem como os moralmente legítimos, ainda que não 
especificados no diploma processual, para provar a ver-
dade dos fatos em que se funda o pedido ou a defesa e 
influir de maneira eficaz na convicção do juiz.

A respeito das provas e seu regime jurídico no Código de 
Processo Civil, assinale a alternativa correta.

(A) A distribuição diversa do ônus da prova pode ocor-
rer por convenção das partes desde que celebrada 
antes do início do processo.

(B) A parte que alegar direito municipal provar-lhe-á no 
mesmo ato o teor e a vigência, sob pena de não 
conhecimento da alegação.

(C) A produção antecipada da prova será admitida nos 
casos em que o prévio conhecimento dos fatos possa 
evitar o ajuizamento da ação.

(D) Dados representados por sons gravados em arqui-
vos eletrônicos não poderão constar da ata notarial.

(E) Nas ações que versarem sobre bens imóveis, a con-
fissão de um cônjuge não valerá sem a do outro, salvo 
se o regime for o da comunhão de bens.

46. Na Ação Popular,

(A) se o autor desistir da ação, é assegurado apenas ao 
Ministério Público promover o prosseguimento do feito.

(B) as partes pagarão as custas e despesas dos atos 
que requererem no processo, antecipando-lhes o 
pagamento, salvo se beneficiário da gratuidade de 
justiça.

(C) após autorização do Ministério Público, o Município, 
cujo ato seja objeto de impugnação, poderá abster-
-se de contestar o pedido ou poderá atuar ao lado 
do autor, desde que isso se afigure útil ao interesse 
público, a juízo do respectivo representante legal.

(D) é facultado a qualquer cidadão habilitar-se como litis-
consorte ou assistente do autor.

(E) se o Município contestar a ação não poderá promo-
ver, contra os demais réus, a execução da sentença 
que eventualmente o beneficiar.



13 CMMU1801/011-ProcuradorLegislativo

52. A empresa “Y” ingressou com pedido de restituição quatro 
anos após o pagamento a maior de ICMS por sua própria 
culpa e teve seu pedido de restituição denegado pela admi-
nistração tributária três anos após a apresentação do pedido.

A respeito da situação descrita, é correto afirmar, com 
base no Código Tributário Nacional, que

(A) foi correto o indeferimento do pedido de restituição, 
uma vez que foi realizado fora do prazo limite de três 
anos contados da extinção do crédito tributário.

(B) a restituição do tributo no caso, por ser decorrente de 
erro do contribuinte, não daria lugar à restituição, na 
mesma proporção, dos juros de mora eventualmente 
pagos.

(C) por ter sido proferida apenas após três anos do pedi-
do, a decisão denegatória é nula, posto que a legisla-
ção prevê homologação tácita do pedido de restitui-
ção na ausência de manifestação da administração 
em até dois anos.

(D) no caso específico, estaria dispensada a autorização 
de recebimento da restituição por terceiro a quem o 
encargo financeiro do tributo tivesse sido transferido 
em função da dinâmica própria do ICMS.

(E) prescreverá em dois anos eventual ação anulatória 
da decisão administrativa que denegar a restituição 
que o contribuinte pretenda apresentar.

53. “A” faz doação a “B” de automóvel raro no valor de  
R$ 500 mil, gravando-o com cláusula de inalienabilida-
de, incomunicabilidade e impenhorabilidade. Cerca de 
dois anos após a doação, “B” é executado por dívidas 
fiscais relativas a fatos geradores anteriores à doação.

A respeito da situação descrita, é correto afirmar, com 
base no Código Tributário Nacional, que

(A) responde pelo pagamento do crédito tributário a totali-
dade dos bens e das rendas de “B”, de qualquer origem 
ou natureza, exceto o automóvel em questão, em virtu-
de da cláusula de inalienabilidade e impenhorabilidade.

(B) o automóvel recebido em doação não pode ser alcan-
çado pela execução fiscal, pois esta se refere a tributos 
devidos em decorrência de fatos geradores anteriores 
à transferência do bem ao patrimônio do executado.

(C) responde pelo pagamento da dívida a totalidade dos 
bens de “B”, de qualquer origem ou natureza, inclu-
sive os gravados por cláusula de inalienabilidade ou 
impenhorabilidade, excetuados apenas os casos de 
impenhorabilidade absoluta legalmente prevista.

(D) a imposição por “A” da cláusula de incomunicabili-
dade, inalienabilidade e impenhorabilidade faz com 
que este se torne responsável solidário pela dívida 
tributária de “B”, no caso de o automóvel vir a ser 
penhorado no curso da execução fiscal.

(E) responde pelo pagamento do crédito tributário a tota-
lidade das rendas de “B”, de qualquer origem ou natu-
reza, inclusive as que a lei considere absolutamente 
impenhoráveis, em razão da preferência constitucio-
nal concedida aos créditos de natureza tributária.

50. Sobre as contribuições de melhoria, é correto afirmar, 
com base no Código Tributário Nacional, que

(A) se trata de tributo da competência exclusiva dos 
municípios.

(B) é instituída para fazer face ao custo de obras públi-
cas de que decorra desvalorização imobiliária.

(C) a contribuição relativa a cada imóvel será determi-
nada pelo rateio da parcela do custo total da obra, 
pelos imóveis situados na cidade em função dos res-
pectivos fatores individuais de valorização.

(D) tem como limite total a despesa realizada e como 
limite individual o acréscimo de valor que da obra 
resultar para cada imóvel beneficiado.

(E) a lei que criar contribuição de melhoria deverá fixar 
prazo não inferior a 60 (sessenta) dias para impug-
nação pelos interessados da delimitação da zona 
beneficiada.

51. “A” e “B” adquirem juntos imóvel situado no Município X. 
Ao registrar a escritura de compra e venda na matrícula 
do imóvel, o responsável pelo cartório de registro de imó-
veis esquece de exigir a comprovação do pagamento do 
imposto municipal sobre bens imóveis que, no referido 
município, é de responsabilidade dos adquirentes.

Nessa situação específica, considerando o previsto no 
Código Tributário Nacional, é correto afirmar:

(A) caso “A” venha a pagar metade do imposto devido, o 
pagamento aproveitará apenas a ele e não a “B”, que 
ficará devedor sozinho pelo saldo restante.

(B) no caso de impossibilidade de exigência do cum-
primento da obrigação principal por “A” e por “B”, o 
responsável pelo cartório responderá solidariamente 
com eles pelo imposto devido.

(C) o responsável pelo cartório apenas responderia no 
caso de ter agido com dolo específico de fraudar a 
legislação municipal relativa ao imposto sobre trans-
missão de bens imóveis.

(D) a responsabilidade tributária por infração decorren-
te do atraso no pagamento do imposto dependerá 
da intenção de “A” e “B”, bem como da efetividade, 
natureza e extensão dos efeitos do ato.

(E) caso haja hipótese de isenção que se enquadre 
 especificamente em situação pessoal de “A”, a referi-
da isenção se estenderá automaticamente à pessoa 
de “B”, em razão dos efeitos da solidariedade.
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Direito FinanCeiro

57. O Município X pretende contratar uma operação de cré-
dito para colocar em dia o 13o salário do ano anterior dos 
funcionários públicos municipais, que ainda não foi qui-
tado. É correto afirmar, com base na legislação nacional, 
que essa operação de crédito

(A) deverá, necessariamente, ser contratada na forma 
de adiantamento de receitas orçamentárias, para 
quitação até o dia 31 de dezembro do mesmo exer-
cício.

(B) não poderá ser contratada junto ao governo federal 
ou a alguma instituição financeira controlada pelo 
governo federal, por expressa determinação consti-
tucional.

(C) poderá ser excluída dos limites de endividamento 
previstos na lei de responsabilidade fiscal e também 
nos limites de gasto com pessoal.

(D) apenas poderá ser contratada mediante a cessão 
em garantia do fluxo de recebimentos do Município 
perante o Fundo de Participação dos Municípios.

(E) prescinde de autorização legislativa específica, por 
se tratar de operação de crédito voltada ao refinan-
ciamento da dívida flutuante municipal.

58. A respeito do regime de pagamento dos precatórios judi-
ciais, é correto afirmar, com base na legislação nacional e 
no entendimento dos tribunais superiores, que

(A) a preferência em favor do pagamento dos créditos 
de natureza alimentícia não dispensa a expedição de 
precatório, limitando-se a isentá-los da observância 
da ordem cronológica dos precatórios decorrentes 
de condenações de outra natureza.

(B) é obrigatória a inclusão, no orçamento das entidades 
de direito público, de verba necessária ao pagamen-
to de seus débitos, oriundos de sentenças transita-
das em julgado, constantes de precatórios judiciários 
apresentados até 31 de julho, fazendo-se o paga-
mento até o final do exercício seguinte.

(C) não é admitido o fracionamento de precatório para 
fins de pagamento prioritário, até o valor equivalente 
ao triplo do valor fixado em lei como obrigação de pe-
queno valor, de débitos de natureza alimentícia cujos 
titulares tenham 60 (sessenta) anos de idade.

(D) mediante expressa anuência do ente devedor, o cre-
dor poderá ceder, total ou parcialmente, seus crédi-
tos em precatórios a terceiros, devendo ainda ho-
mologar a referida cessão junto ao Poder Judiciário, 
para fins de eficácia.

(E) O Presidente do Tribunal competente que, por ato 
comissivo ou omissivo, retardar ou tentar frustrar a 
liquidação regular de precatórios incorrerá em crime 
fiscal e responderá, também, perante o Conselho 
Nacional de Justiça por improbidade administrativa.

54. Sobre a vigência no tempo e no espaço da legislação tri-
butária, é correto afirmar, com base no Código Tributário 
Nacional, que
(A) a legislação tributária dos Estados, do Distrito Fede-

ral e dos Municípios vigora, no País, fora dos respec-
tivos territórios, de modo irrestrito, devendo ser por 
todos observada.

(B) a vigência, no espaço e no tempo, da legislação tribu-
tária rege-se apenas pelo previsto no Código Tributá-
rio Nacional, não se aplicando a ela as regras gerais 
sobre a vigência das normas jurídicas em geral.

(C) salvo disposição em contrário, os atos administrati-
vos normativos expedidos pelas autoridades adminis-
trativas entram em vigor na data da sua publicação.

(D) entram em vigor imediatamente os dispositivos de 
lei, referentes a impostos sobre o patrimônio ou a 
renda que instituem ou majoram tais impostos.

(E) as decisões dos órgãos singulares ou coletivos de 
jurisdição administrativa, a que a lei atribua eficácia 
normativa, entram em vigor noventa dias após a sua 
publicação.

55. Segundo o entendimento sumulado do Superior Tribunal 
de Justiça, é correto afirmar que
(A) exaurida a instância administrativa com o decurso do 

prazo para a impugnação ou com a notificação de seu 
julgamento definitivo e esgotado o prazo concedido 
pela Administração para o pagamento voluntário, inicia-
-se o prazo prescricional para a cobrança judicial.

(B) a compensação de créditos tributários pode ser defe-
rida em ação cautelar ou por medida liminar cautelar 
ou antecipatória.

(C) o mandado de segurança não constitui ação ade-
quada para a declaração do direito à compensação 
tributária.

(D) não é legítima a recusa de expedição de certidão 
negativa ou positiva com efeito de negativa, em vir-
tude de declarado e não pago o débito tributário pelo 
contribuinte.

(E) o benefício da denúncia espontânea se aplica aos 
tributos sujeitos a lançamento por homologação 
regularmente declarados, mas pagos a destempo.

56. Sobre a cobrança judicial da Dívida Ativa da Fazenda Pú-
blica, assinale a alternativa correta.
(A) A inscrição do débito em dívida ativa será feita pelo 

órgão competente para apurar a liquidez e certeza 
do crédito e interrompe a prescrição, para todos os 
efeitos de direito, por 120 dias.

(B) A Certidão de Dívida Ativa conterá os mesmos ele-
mentos do Termo de Inscrição, dispensada a autenti-
cação pela autoridade competente.

(C) A Dívida Ativa regularmente inscrita goza da presun-
ção absoluta de certeza e liquidez.

(D) A competência para processar e julgar a execução 
da Dívida Ativa da Fazenda Pública exclui a de qual-
quer outro Juízo, exceto o da falência, da concorda-
ta, da liquidação, da insolvência ou do inventário.

(E) A decretação da indisponibilidade de bens e direi-
tos, na forma do Código Tributário Nacional, pres-
supõe o exaurimento das diligências na busca por 
bens penhoráveis.
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61. Sobre a chamada doutrina da “reserva do possível”, é 
correto afirmar, com base na legislação nacional, que

(A) se trata de doutrina desenvolvida originalmente no 
direito brasileiro, a partir da aplicação no direito fi-
nanceiro da chamada “inexigibilidade de conduta di-
versa”, inicialmente empregada no direito penal.

(B) consiste em defesa subsidiária do Poder Público 
contra ações movidas por descumprimento de di-
reitos fundamentais previstos na Constituição que 
demandem, para sua plena eficácia, prestações po-
sitivas por parte do Estado, quando o seu descumpri-
mento se dê por motivo de demonstrada e justificada 
escassez de recursos.

(C) encontra expressa previsão na lei de responsabili-
dade fiscal, na medida em que esta prevê a impossi-
bilidade absoluta de realização de gastos acima da 
previsão de ingresso de recursos no próprio exercí-
cio fiscal.

(D) pode ser invocada sempre que houver comprometi-
mento grave do núcleo básico que qualifica o mínimo 
existencial, de modo a justificar o inadimplemento de 
deveres estatais de prestação constitucionalmente 
impostos ao poder público.

(E) encontrava expressa previsão na Constituição Fede-
ral de 1967 com Emenda Constitucional no 1 de 1969, 
tendo sido rejeitada pelo constituinte de 1988, que 
deixou de repetir os artigos constitucionais que lhe 
davam amparo em matéria financeira.

62. Estabelecerá, de forma regionalizada, as diretrizes, os 
objetivos e as metas da administração pública federal 
para as despesas de capital e outras delas decorrentes e 
para as relativas aos programas de duração continuada.

O trecho transcrito refere-se

(A) à lei de responsabilidade fiscal.

(B) à lei de diretrizes orçamentárias.

(C) à lei que institui plano financeiro setorial.

(D) ao anexo de metas fiscais.

(E) ao plano plurianual.

63. Os passivos contingentes e outros riscos capazes de 
afetar as contas públicas, informando as providências a 
serem tomadas, caso se concretizem, deverão estar pre-
vistos no

(A) demonstrativo das metas anuais do anexo de metas 
fiscais da lei de diretrizes orçamentárias.

(B) anexo de avaliação da situação financeira e atuarial 
do plano plurianual.

(C) anexo de riscos fiscais da lei de diretrizes orçamen-
tárias.

(D) projeto de lei orçamentária anual.

(E) cômputo do limite com despesa total de pessoal.

59. Segundo a Lei Complementar no 101/2000, é exigência 
para a realização de transferência voluntária:

(A) a previsão da transferência por determinação consti-
tucional ou legal ao ente público beneficiário.

(B) o cumprimento dos limites constitucionais relativos 
a gastos em educação, saúde, assistência social e 
cultura.

(C) a prévia solicitação de recursos por parte do ente 
beneficiário, mediante formulário eletrônico ao qual 
será dada ampla publicidade.

(D) a comprovação, por parte do beneficiário, de que se 
acha em dia quanto ao pagamento de tributos, em-
préstimos e financiamentos devidos ao ente trans-
feridor.

(E) a observância dos limites das dívidas consolidada, 
de operações de crédito, exceto por antecipação de 
receita, e de despesa total com pessoal.

60. A seguridade social tem relevância constitucional, sendo 
de fundamental importância para o equilíbrio das contas 
públicas no Brasil. A esse respeito, é correto afirmar, com 
base na legislação nacional, que

(A) nenhum benefício ou serviço relativo à seguridade 
social poderá ser criado, majorado ou estendido, ex-
ceto mediante aprovação de lei complementar espe-
cífica.

(B) a expansão quantitativa do atendimento e dos ser-
viços prestados no âmbito da seguridade social 
depende de prévia compensação da nova despesa 
pelo aumento permanente de receita.

(C) nenhum benefício ou serviço relativo à seguridade 
social poderá ser criado, majorado ou estendido sem 
a indicação da fonte de custeio total.

(D) para fins da lei de responsabilidade fiscal, a seguri-
dade social abrange apenas os benefícios de previ-
dência e assistência social destinados aos servido-
res públicos não militares, ativos e inativos, e aos 
seus pensionistas.

(E) o reajustamento de valor do benefício ou do serviço 
da seguridade social, a fim de preservar o seu valor 
real, é vedado, exceto quando haja cabal demons-
tração de ausência de impactos sobre as metas de 
resultado fiscal.
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67. Carminda da Silva é pessoa com deficiência física, 
 dependente de cadeira de rodas para locomoção, e não 
consegue levar seus filhos pequenos ao parque públi-
co quando vai à casa de sua sogra, que mora em Santo 
 André, em razão do tipo de pavimentação do parque com 
pedregrulhos grandes e vários degraus, que impedem a 
circulação de sua cadeira de rodas. Nos termos da Lei  
no 10.098/2000, a partir dessa situação hipotética, pode-se 
afirmar que a fruição e o exercício de seu direito à acessi-
bilidade estão sendo violados por meio de barreiras

(A) nos transportes.

(B) arquitetônicas.

(C) urbanísticas.

(D) de locomoção.

(E) ambientais.

68. No que tange às diretrizes nacionais para o saneamen-
to básico, nos termos da Lei no 11.445/2007, assinale a 
alternativa correta.

(A) Os recursos hídricos integram os serviços públicos 
de saneamento básico.

(B) Por decisão do poder público, o lixo originário de 
atividades comerciais, industriais e de serviços cuja 
responsabilidade pelo manejo não seja atribuída ao 
gerador pode ser considerado resíduo sólido urbano.

(C) Os titulares dos serviços públicos de saneamento 
básico não podem delegar a organização, a regula-
ção, a fiscalização e a prestação desses serviços.

(D) Grandes usuários dos serviços de água poderão 
negociar suas tarifas com o prestador de serviços, 
mediante contrato específico, independentemente 
da oitiva do órgão regulador.

(E) Os reajustes de tarifas de serviços públicos e privados 
de saneamento básico serão realizados observando-
-se o intervalo mínimo de 06 (seis) meses, de acordo 
com as normas legais, regulamentares e contratuais.

69. Quanto à Lei da Ação Popular (Lei no 4.717/1965), assi-
nale a alternativa correta.

(A) O prazo prescricional para a propositura da ação 
popular é de três anos.

(B) A ação julgada improcedente por deficiência de pro-
vas não faz coisa julgada, possibilitando ao Ministé-
rio Público intentar nova ação popular com idêntico 
fundamento, valendo-se de nova prova.

(C) O prazo de contestação é de 15 (quinze) dias, pror-
rogáveis por mais 15 (quinze), a requerimento do 
interessado, se demonstrar que será difícil a produ-
ção de prova documental.

(D) A pessoa jurídica de direito público ou de direito pri-
vado, cujo ato seja objeto de impugnação, deverá 
sempre atuar ao lado do autor, eis que a ação popu-
lar destina-se à proteção do patrimônio público.

(E) Qualquer cidadão e também o Ministério Púbico 
poderão interpor recurso em face de sentenças e 
decisões proferidas contra o autor da ação popular 
e suscetíveis de recurso.

64. Conforme previsto na Lei Complementar no 101/2000, 
o limite específico de despesa de pessoal para o Poder 
Legislativo em relação à Receita Corrente Líquida é,  
respectivamente para União, Estados e Distrito Federal, 
e Municípios, de:

(A) 1%, 2% e 4%.

(B) 1,5%, 3% e 6%.

(C) 2,5%, 3% e 6%.

(D) 3%, 4% e 6%.

(E) 3%, 6% e 6%.

Direitos DiFusos e CoLetivos

65. Uma estação de tratamento de esgotos está emitindo 
poluição odorífica, atingindo vários bairros de um deter-
minado Município, fato este que chegou ao conhecimen-
to da Promotoria de Meio Ambiente do Município. Diante 
desse fato hipotético, assinale a alternativa correta.

(A) O promotor de justiça deve instaurar inquérito crimi-
nal para apuração dos fatos, antes de eventual pro-
positura de ação.

(B) A situação retrata hipótese de interesses ou direitos 
coletivos em sentido estrito, por serem transindivi-
duais, de natureza indivisível, tendo como titulares 
grupo de pessoas ligadas entre si.

(C) Deve ser proposta ação civil pública por qualquer 
cidadão atingido pela poluição, para defesa de 
 interesses ou direitos individuais homogêneos, por 
danos decorrentes de origem comum.

(D) É possível propositura da ação coletiva fundada em 
violação de interesses ou direitos difusos, por tratar-
-se de dano transindividual, de natureza indivisível, 
cujos titulares são pessoas indeterminadas e ligadas 
por circunstâncias de fato.

(E) Tratando-se de dano ao meio ambiente, a legitimida-
de para a propositura da ação coletiva é exclusiva do 
Ministério Público da Área do Meio Ambiente.

66. Quanto ao inquérito civil, é correto afirmar que

(A) somente o Ministério Público pode instaurar o inqué-
rito civil.

(B) o pedido de arquivamento do inquérito civil deve ser 
submetido ao Poder Judiciário.

(C) é possível a quebra de sigilo bancário independente-
mente de autorização judicial.

(D) tem natureza dispositiva e é possível o contraditório 
e ampla defesa.

(E) em regra, tramita de forma sigilosa, sem necessida-
de de observar o princípio da publicidade.
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Direito eLeitoraL

73. Sobre os direitos políticos fundamentais, assinale a alter-
nativa correta.

(A) O alistamento eleitoral é obrigatório para as pessoas 
entre 18 e 60 anos; sendo facultativo para os meno-
res de 18 anos, maiores de 60 e analfabetos.

(B) Pode se candidatar a Vice-Presidente da República 
o brasileiro naturalizado, maior de 35 anos, filiado 
a partido político e em pleno exercício dos direitos  
políticos.

(C) A perda e a suspensão dos direitos políticos são 
vedadas pela Constituição Federal.

(D) A lei que alterar o processo eleitoral entrará em vigor 
na data de sua publicação, aplicando-se, contudo, 
apenas às eleições seguintes à sua vigência.

(E) O alistamento eleitoral é vedado ao estrangeiro, 
mas, adquirida a nacionalidade brasileira, o alista-
mento passa a ser permitido, cumpridas as demais 
condições.

74. A respeito dos crimes eleitorais, previstos no Código 
Eleitoral, assinale a alternativa correta.

(A) O crime de falsificar, no todo ou em parte, documen-
to público ou alterar documento público verdadeiro, 
para fins eleitorais (art. 348 do Código Eleitoral), é 
crime comum, podendo ser praticado por qualquer 
pessoa.

(B) O crime de apropriação de recursos ou valores 
destinados ao financiamento eleitoral (art. 354-A) 
é crime próprio do candidato, só podendo por ele 
ser praticado.

(C) O crime de reconhecer como verdadeira firma ou 
letra que não o seja, para fins eleitoras (art. 352  
do Código Eleitoral), é crime comum, podendo ser 
praticado por qualquer pessoa.

(D) O crime de violação de sigilo de voto (art. 312 do 
Código Eleitoral) não se consuma se a violação é 
apenas tentada.

(E) Dar dinheiro ou qualquer outra vantagem a eleitor, 
para obtenção de voto, é crime eleitoral (art. 299 do 
Código Eleitoral), mas a mera proposta, não aceita, 
não é punível.

70. No que tange ao direito de superfície, nos termos da Lei 
no 10.257/2001, assinale a alternativa correta.

(A) O direito de superfície não pode ser transferido a ter-
ceiros.

(B) Por morte do superficiário, os seus direitos não se 
transmitem aos seus herdeiros.

(C) O direito de superfície abrange o direito de utilizar o 
solo e o subsolo, mas não o espaço aéreo relativo 
ao terreno.

(D) Em caso de alienação do terreno, ou do direito de 
superfície, o superficiário e o proprietário, respectiva-
mente, terão direito de preferência, em igualdade de 
condições à oferta de terceiros.

(E) É vedada a concessão do direito de superfície de for-
ma onerosa.

71. Nos termos da Lei no 12.651/2012, assinale a alternativa 
correta.

(A) As restingas, como fixadoras de dunas ou estabiliza-
doras de mangues, são consideradas Área de Preser-
vação Permanente.

(B) É vedada a intervenção ou a supressão de vegeta-
ção em Área de Preservação Permanente, ainda que 
nas hipóteses de interesse social ou de baixo impac-
to ambiental.

(C) É dispensada a autorização do órgão ambiental com-
petente para a execução regular de atividade de 
 segurança nacional e obras de interesse da defesa civil.

(D) A inserção do imóvel rural em perímetro urbano defini-
do mediante lei municipal desobriga o proprietário ou 
posseiro da manutenção da área de Reserva Legal.

(E) O manejo florestal sustentável da vegetação da 
Reserva Legal com propósito comercial independe 
de autorização do órgão competente.

72. De acordo com as súmulas do Superior Tribunal de Justi-
ça, assinale a alternativa correta.

(A) As obrigações ambientais não possuem natureza 
propter rem, sendo inadmissível cobrá-las do pro-
prietário ou possuidor atual e/ou dos anteriores, à 
escolha do credor.

(B) Não se admite a aplicação da teoria do fato consu-
mado em tema de Direito Ambiental.

(C) A inversão do ônus da prova não se aplica às ações 
de degradação ambiental.

(D) O Ministério Público tem legitimidade exclusiva para 
propor ação civil pública em defesa do patrimônio 
público.

(E) Quanto ao dano ambiental, não se admite a conde-
nação do réu à obrigação de fazer ou à de não fazer 
cumulada com a de indenizar.
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LegisLação ProCessuaL PenaL esPeCiaL

77. A respeito das disposições processuais constantes da Lei 
no 1.079/50 e do Decreto-Lei no 201/67, assinale a alter-
nativa correta.

(A) Segundo a Lei no 1.079/50, o pedido de impeachment 
de Ministro de Estado por crime de responsabilidade 
será apresentado perante o Senado.

(B) Segundo a Lei no 1.079/50, a admissibilidade, pelo 
Senado, da denúncia de crime de responsabilidade 
em face de Ministro de Estado, implicará a suspen-
são do exercício das funções do acusado.

(C) Segundo a Lei no 1.079/50, o julgamento do pro-
cesso de crime de responsabilidade do Procura-
dor Geral da República compete à Câmara dos 
Deputados.

(D) Segundo o Decreto-Lei no 201/67, a competência 
para julgar os crimes de responsabilidade nele pre-
vistos é do Poder Judiciário, mas depende de autori-
zação prévia da Câmara dos Vereadores.

(E) Nos termos do Decreto-Lei no 201/67, o arquiva-
mento do processo de cassação do Prefeito, devi-
do à não conclusão no prazo nele assinalado, não 
obsta o oferecimento de nova denúncia, ainda que 
por mesmos fatos.

78. A respeito das disposições processuais (administrati-
va e judicial) constantes da Lei no 8.666/93, é correto 
afirmar que

(A) a apuração dos crimes nela previstos compete ao 
Ministério Público, mas depende de provocação dos 
órgãos administrativos integrantes do sistema de 
controle interno.

(B) no processo e julgamento dos crimes nela previs-
tos, finda a instrução, em regra, as alegações finais 
serão orais e, apenas em caso de comprovada com-
plexidade, conceder-se-á às partes prazo para apre-
sentação, por escrito.

(C) da sentença que julgar os crimes nela previstos 
caberá apelação, a ser interposta no prazo de  
2 dias, sendo facultado apresentar as razões de 
recurso no órgão colegiado.

(D) o recurso interposto contra o ato administrativo de 
julgamento de propostas terá efeito suspensivo; já 
ao interposto contra o indeferimento do pedido de 
inscrição em registro cadastral poderá ser atribuído 
efeito suspensivo.

(E) contra os atos administrativos de habilitação ou ina-
bilitação de licitante, aplicação de pena de advertên-
cia, suspensão temporária e multa, cabe pedido de 
reconsideração, a ser interposto no prazo de 05 dias.

Direito PenaL e LegisLação PenaL esPeCiaL

75. A respeito da Lei no 1.079/50, assinale a alternativa 
correta.

(A) Prevê apenas crimes de responsabilidades pratica-
dos pelo Presidente da República, Vice-Presidente 
da República e Ministros de Estado.

(B) Prevê como pena a perda do cargo, bem como 
a inabilitação para o exercício de função pública 
eletiva apenas.

(C) Prevê como crime de responsabilidade de Ministro 
de Estado o não comparecimento, injustificado, ao 
Senado ou à Câmara dos Deputados, ou a qual-
quer de suas comissões, quando convocado pes-
soalmente, a dar informação sobre assunto previa-
mente determinado.

(D) A perda do mandato, em decorrência do julgamento 
de crime de responsabilidade, obsta a aplicação de 
sanção penal, por crime comum.

(E) Prevê apenas a modalidade de crime consumado.

76. A respeito dos crimes contra a administração pública, 
previstos nos artigos 312 a 359-H do Código Penal (CP), 
é correto afirmar:

(A) O crime de modificação ou alteração não autoriza-
da de sistema de informações (artigo 313-B do CP) 
somente se caracteriza se resulta dano para a Admi-
nistração Pública.

(B) O funcionário que, por dinheiro, deixa de responsabi-
lizar subordinado que cometeu infração no exercício 
do cargo, pratica o crime de condescendência crimi-
nosa (artigo 320 do CP).

(C) O crime de abandono de função (artigo 323 do CP) 
somente se caracteriza se resulta prejuízo para a 
Administração Pública.

(D) Aquele que, perante a autoridade, acusa-se de crime 
inexistente, pratica o crime de comunicação falsa de 
crime (artigo 340 do CP).

(E) O crime de coação no curso do processo (artigo 344 
do CP) caracteriza-se ainda que a coação ocorra em 
sede de processo administrativo.
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LegisLação muniCiPaL

79. Nos termos da Lei Orgânica do Município de Mauá, com-
pete privativamente à Câmara Municipal, dentre outras:

(A) autorizar a aquisição e alienação de bens imóveis 
pelo Município.

(B) legislar sobre tributos municipais, bem como autori-
zar isenções e anistias fiscais e a remissão de dívi-
das de sua competência.

(C) autorizar a alteração da denominação de próprios, 
vias e logradouros públicos.

(D) autorizar referendo e plebiscito.

(E) criar comissões especiais de inquérito, sobre fato 
determinado que se inclua na competência munici-
pal, mediante requerimento de pelo menos 2/3 (dois 
terços) de seus membros.

80. De acordo com o Regimento Interno da Câmara Munici-
pal de Mauá, é correto afirmar que

(A) o mandato da Mesa Diretora da Câmara será de 01 
(um) ano, possibilitada a recondução apenas uma 
vez para o mesmo cargo.

(B) na eleição de membros da Mesa Diretora, se os can-
didatos a um mesmo cargo obtiverem igual número 
de votos, o desempate será pelo critério etário, fican-
do a vaga para o que tiver maior idade.

(C) os membros da Mesa Diretora, em exercício, não 
 poderão fazer parte das Comissões Permanentes.

(D) as Comissões da Câmara são de três espécies: 
 Permanentes, transitórias e de Representação.

(E) a eleição das Comissões Permanentes será feita 
em escrutínio fechado, com o voto da maioria 
qualificada.




